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RESUMO 
Com uma área total de 2,8 milhões de km² e uma população de 1.426.428 habitantes, o que representa 18,37 % da população do estado, a mesorregião de Florianópolis, ocupada entre meados do século XVIII e o XIX, concentra suas atividades econômicas no setor terciário de serviços gerais, escritórios, administração pública e comércio. Destaca-se ainda o turismo de lazer, de negócios e, mais recentemente, as atividades vinculadas ao pólo tecnológico de Florianópolis. Embora a agropecuária tenha pouca expressão no âmbito do estado ela desempenha papel significativo na produção agropecuária de alguns municípios e no abastecimento alimentar regional, sobretudo com destaque para os hortifrutigranjeiros. Em 2020, o Valor Adicionado Bruto (VAB) gerado na agropecuária regional foi de R$ 1,1 bilhões, o que representou 2,73% de participação no VAB total do estado e 6,75% de participação no VAB agropecuário total. Já o Valor Bruto da Produção (VBP) das culturas temporárias e permanentes foi de R$ 413 milhões de reais. Desvendar as transformações materiais e o desempenho dos indicadores agropecuários da formação sócio-espacial da Grande Florianópolis pós 2003 é o objetivo geral do texto. Os marcos teórico-metodológicos do trabalho estão alicerçados na categoria de formação socio-espacial desenvolvida por Milton Santos. Na elaboração deste texto, optou-se pela abordagem exploratória via levantamento bibliográfico e documental relativo à temática exposta e o levantamento de dados estatísticos. Foram selecionados os principais produtos com representatividade na produção, na área plantada e o Valor Bruto da Produção (VBP), Produto Interno Bruto (PIB) e (VAB). Esses indicadores foram coletados na base de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), entre outros órgãos. A conclusão geral é de que o processo de ocupação da formação sócio-espacial da Grande Florianópolis desembocou na constituição de uma pequena produção mercantil que, gradativamente, foi sendo marcada por ascensão e queda, mas que não mediram esforços na constituição de diversos agronegócios. O resultado dos indicadores agropecuários, como aumento do VAB agropecuário, do VBP, redução de áreas plantadas e colhidas e o aumento da área com a pecuária, veio acompanhado de um processo de reconfiguração regional da produção agropecuária, caracterizado por uma especialização produtiva regional.
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Introdução
Com uma área territorial de 2,8 milhões de quilômetros quadrados, a mesorregião da Grande Florianópolis
, conforme figura 1, é composta, pelas três microrregiões de Tijucas, Florianópolis e Tabuleiro (IBGE, 1990), que perfazem um total de 21 municípios.
 Segundo dados da prévia do IBGE (2022) essa formação sócio-espacial conta com uma população de 1.426.428 habitantes, representando 18,37% do total do estado
. Somente a área conurbada de Florianópolis (Biguaçu, Palhoça e São José) totalizava, segundo dados do IBGE, uma população estimada de 602.670 que, somados a população da capital, apresentam um total de 1.176.870 habitantes, o que representa 82,50% da população total da formação regional
. 
Figura 1- Divisão macrorregional de Santa Catarina
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Fonte: IBGE (2020)
 Fruto do processo de ocupação dos séculos XVII (vicentistas-bandeirantes), XVIII (açorianos) e XIX (alemães e italianos), essa formação regional, assentada em uma pequena produção mercantil, desempenhou papel significativo na divisão nacional/regional do trabalho da produção agropecuária
. Em sua trajetória, enquanto uma parte significativa entrou em decadência, uma outra gerou verdadeiros agronegócios
.
 Em que pese o elevado grau de urbanização, o processo de expansão da mancha urbana a partir de Florianópolis, a redução da população rural e o avanço dos segmentos industriais e de serviços na geração de renda regional, constata-se, no conjunto da formação regional, uma importância do valor gerado pelos agronegócios
. Em 2020, a mesorregião da Grande Florianópolis, gerou um Valor Adicionado Bruto (VAB) de R$ 40,9 bilhões, sendo que R$ 1,1 bilhão foram oriundos da agropecuária. Entre 2003-2020, o (VAB) da agropecuária cresceu de R$ 292 milhões para R$ 1.1 bilhões, o que representa 2,73% de participação no total do VAB e 5,75% no VAB agropecuário total do Estado, que foi de R$ 19,4 bilhões em 2020
.
 Embora a agropecuária tenha pouca expressão no âmbito do estado ela desempenha papel significativo da produção agropecuária de alguns municípios e no abastecimento alimentar regional, sobretudo, com destaque para os hortifrutigranjeiros
. Em 2021, essa formação socio-espacial plantou, em termos de culturas temporárias, 22.994 hectares e colheu 99,63%, gerando um Valor Bruto da Produção (VBP) de R$ 461.238 milhões
. 
O crescimento dos indicadores agropecuários veio acompanhado de alterações significativas nas estruturas produtivas regionais. As áreas agrícolas apresentaram transformações no seu processo, na sua estrutura, na sua forma e, por fim, na sua função
. Sendo assim, desvendar as transformações materiais e o desempenho dos indicadores agropecuários da formação sócio-espacial da Grande Florianópolis, a partir de 2003, é o objetivo geral do texto. Justifica-se a escolha do período pós-2003 em razão de a economia brasileira ter vivenciado entre 2003 e 2020 dois períodos distintos: 1) 2003-2011; e 2) pós 2011
. Isso influenciou os indicadores de desempenho dos agronegócios da formação regional.  O marco teórico utilizado nesse texto é o de formação sócio-espacial, desenvolvida por M. Santos (1982)
.  
Tendo em vista a grande diversidade dos segmentos no interior dos agronegócios, procurou-se destacar o desempenho das atividades dentro da porteira
. Para tanto, foram selecionados os principais produtos com representatividade na produção, na área plantada e VBP e o VAB. Ademais, optou-se pela abordagem exploratória por meio de levantamento bibliográfico e documental referente à temática exposta em artigos publicados, teses e livros. 
O levantamento de dados estatísticos foi realizado nos relatórios da EPAGRI/ICEPA, nos relatórios do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e no sítio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O texto é composto, além da introdução e da conclusão, de três partes. A primeira discute sobre a ocupação e o surgimento dos agronegócios da formação sócio-espacial da grande Florianópolis, a segunda versa sobre as transformações nas bases materiais dos agronegócios da formação sócio-espacial da Grande Florianópolis e a terceira trata do desempenho dos indicadores econômicos dos agronegócios da formação socio-espacial da Grande Florianópolis. 

1-Ocupação territorial: da pequena produção mercantil aos agronegócios
A ocupação da formação socio-espacial da grande Florianópolis fez-se em três grandes momentos. A primeira, na segunda metade do século XVII, foi fruto da política expansionista da coroa portuguesa, que a partir da capitania de São Vicente, promoveu a concessão de sesmarias. Esse povoamento esparso e de baixa densidade demográfica deu início a uma agricultura de subsistência que gradativamente se transforma em uma pequena produção mercantil que abastecia o mercado local. Em 1738, Desterro torna-se a capital político-administrativa da capitania, tendo como primeiro governador o Brigadeiro José da Silva Paes, responsável pela construção de fortificações e edificações (PELUSO JR., 1991). 
A ocupação anterior das áreas litorâneas com núcleo não constituía, ao governo português, a garantia de posse da região Sul. Tal fato levou o governo de Portugal a implantar, no século XVIII, de Santa Catarina ao Rio Grande, o sistema de colonização com casais açorianos e madeirenses, por meio da concessão de pequenos lotes. Tratou-se efetivamente de uma estratégia geopolítica e geoeconômica. Esse povoamento com casais açoriano-madeirenses fez-se com a implantação de pequenas propriedades, onde os colonos cultivavam mandioca, feijão, milho, arroz, entre outros produtos, e desenvolviam a pesca e extração de óleo de baleia (MAMIGONIAN, 1998). Trata-se, portanto, da segunda ocupação da formação regional. 
Essa segunda ocupação provocou: (i) a grande produção policultura, com exportações de farinha de mandioca durante todo o século XIX para o Rio de Janeiro, Salvador e Recife, tornando Santa Catarina, junto com Espírito Santo, nos dois maiores abastecedores do mercado nacional; (ii) a integração dos pescadores madeirenses às atividades de pesca à baleia das armações, convivendo com o trabalho escravo na parte manufatureira, e a ascensão social dos arpoadores e timoneiros, melhor remunerados, com a transformação de alguns deles em donos de escravos e de terras no litoral catarinense; (iii) as migrações de alguns açorianos-madeirenses aos pampas gaúchos, onde se tornaram estancieiros, o que foi facilitado pelo fim das missões jesuíticas; (iv) a permanência de terras de uso comum que existiam nos Açores e na Madeira, praticamente até o fim do século XX; (v) e o uso da experiência de colonização em pequenas propriedades (MAMIGONIAN, 1998, p. 71).
Esse processo desembocou no surgimento de uma diferenciação social entre os pequenos produtores. Assentada na pequena propriedade, a produção dessas áreas – diferentemente de outras regiões brasileiras onde predominava a monocultora em extensas com mão-de-obra escrava – gerou excedentes que ampliaram as relações comerciais de vários núcleos costeiros, em particular da antiga vila de Nossa Senhora do Desterro (PEREIRA, 2011).  Ainda, segundo a autora, “a localização estratégica da Ilha-Capital, entre as duas mais importantes cidades sulamericanas do litoral Atlântico (Rio de Janeiro e Buenos Aires), também favoreceu o desenvolvimento das atividades portuárias, estando seus principais comerciantes vinculados aos capitais comerciais tradicionais do Rio de Janeiro pela navegação de cabotagem” (PEREIRA, 2011, p. 2)
. 

A terceira investida na formação regional ocorreu no primeiro quartel do século XIX e nas áreas da fronteira de Desterro/Florianópolis com colônias alemãs de São Pedro de Alcântara (1929), Vargem Grande (1837), Santa Isabel (1847) Teresópolis (1850), Colônia militar de Santa Teresa (1854), Colônia Nacional de Angelina (1860) e Vila de São Bonifácio (1863). Todas elas em lugares onde os caminhos de tropa e de gado entravam na selva e saiam dela (WAIBEL, 1949). Nelas se desenvolveu uma pequena agricultura assentada na rotação de culturas com jardins e hortas, juntamente com a criação do gado crioulo adquirido dos tropeiros (CRUZ, 2008, p. 21). 

Entretanto, os colonos enfrentaram inúmeras dificuldades para sua fixação, pois o relevo acidentado e pedregoso dificultava a introdução do arado, a fertilidade do solo era baixa e existiam poucos insumos para adubação, e o retardo das colheitas com falta de estrutura para o escoamento da produção também era prejudiciais (WERNER, 2004). Por sua vez, essas colônias alemãs não mediram esforços em expandir-se para outras áreas (MAIOR, 1968) como, por exemplo, Alfredo Wagner, Rancho Queimado, entre outras.
Além da pequena produção mercantil, alguns produtores adquiriram condições financeiras para construir uma venda, uma casa de hospedagem, entre outros negócios. Segundo Cruz, 

Os pequeno-vendistas (vendistas rurais) realizavam um esforço de circulação de mercadorias sob várias condições. Com os tropeiros, estabeleciam o escambo de farinha e açúcar por queijo, charque e marmelo, adquirindo gado e atendendo na hospedaria de passagem (...) A produção agrícola no quintal da venda, como laranja e batata-inglesa, do centro de Angelina descia uma vez por semana em carroças até São Pedro de Alcântara e, de lá, outros vendistas transportavam até a Praia Comprida para enfim abastecer a ilha. Comprava-se cachaça em Biguaçú, e chapéu, bala, etc, em Florianópolis, levando-se três dias para alcançar a faixa litorânea (CRUZ, 2008, p. 49)
Enquanto os núcleos de colonização açoriana, entre o final do século XIX e as décadas de 1930/50, entravam em gradativa decadência, as colônias de imigrantes alemães e italianos (Rancho Queimado, São José, Santo Amaro da Imperatriz, Angelina, Alfredo Wagner, Nova Trento, entre outras) passaram a intensificar a produção agrícola voltada diretamente à comercialização
. 
Nos anos pós-1960, muitas pequenas propriedades foram incorporadas ao processo de modernização da agricultura. A difusão desse processo resultaria em uma nova dinâmica da agricultura regional
. Essa modernização seletiva e excludente possibilitou o surgimento de diferentes cadeias produtivas específicas (horticultura, avicultura, flores, folhagens, entre outras) e de um novo tipo de produtor lastreados na lógica ampliada do capital. A essas cadeias somaram-se outras nos anos de 1990 (produtos orgânicos). Em 2001, na Grande Florianópolis, existiam 58 propriedades com manejo orgânico, sendo 40 delas na produção de olerícolas, 16 de frutíferas e 2 de produção animal (OLTRAMARI et al., 2003). 
Enquanto, se intensificava o processo de urbanização de Florianópolis pós-1950/60 (FACCIO, 1997), que resultou na redução da população rural, no aumento dos segmentos industriais, comerciais e de serviços, na geração de renda e na consolidação de um grande aglomerado urbano, vários municípios passaram a ter nos agronegócios vinculados sua principal fonte de renda. Com esses agronegócios, tais municípios tornaram-se os principais fornecedores de produtos in natura aos mercados locais e regionais. 
Em 1995, somente o VBP da horticultura da Grande Florianópolis foi de R$ 11,1 milhões, tendo a microrregião de Florianópolis participado com 71% do valor gerado, contra 22,5% da microrregião do Tabuleiro. Em 2000, enquanto o VBP total da agropecuária da microrregião de Florianópolis foi de R$ 56,4 milhões, o da microrregião do Tabuleiro chegou a R$ 62,4 milhões (EPAGRI/ICEPA, 2002).  
Entre 2003-2020, o Valor Adicionado Bruto (VAB) da agropecuária cresceu de R$ 292 milhões para R$ 1.1 bilhão, o que representa 2,73% de participação no total da do VAB estadual. Somente a olericultura movimenta, por ano, cerca de R$ 610 milhões na Grande Florianópolis, sendo que Angelina participa com 31,18% do total, seguido por Antônio Carlos (19,14%), Águas Mornas (15,91%) e Rancho Queimado (8,33%) (EPAGRI, 2020). Ainda segundo dados da Epagri (2020), o tomate é a hortaliça que tem mais participação nas vendas da região, com 17,45% do total. Na sequência aparecem brócolis (12,92%), milho verde (8,71%), morango (8,08%) e alface (8,03%)
.
Em termos gerais, os anos pós-1970 marcam definitivamente uma alteração na estrutura agrária e urbana da formação sócio-espacial da Grande Florianópolis. Emergiu um grupo de produtores que passou a se orientar por uma racionalidade técnica via introdução de novos processos e produtos. Em outras palavras, na incorporação do progresso técnico, tanto a jusante quanto a montante do setor agropecuário. Já outros produtores, por sua vez, desapareceram, arrendando e/ou vendendo suas terras. Muitos desses produtores irão compor o contingente de mão de obra disponível para as atividades ligadas à construção civil, aos serviços públicos e a diversas outras áreas.
2- Transformações nas bases materiais dos agronegócios da formação sócio-espacial da Grande Florianópolis
As transformações na base material dos agronegócios catarinense se fizeram de forma acentuada a partir dos anos de 1970 e se intensificaram nos últimos 30 anos.  A síntese anual da agropecuária catarinense de 2017-2018 fez um balanço das principais transformações que ocorreram. Entre as maiores mudanças pode-se destacar: 1) tendência de estabilização das áreas utilizadas com lavouras permanentes e de redução das áreas com lavouras temporárias e pastagens nas últimas três décadas; 2) o principal uso das terras na atualidade é com matas, que ocupam 2,605 milhões de hectares (40,4% do total). Na sequência, as pastagens ocupam 1,832 milhões de hectares (28,4% da área) e as lavouras com 1,478 milhões de hectares (22,9% da área); 3) decréscimo no número de estabelecimentos agropecuários no estado. Este processo é mais intenso naqueles de menor porte, sobretudo nos estratos de até 50 hectares de terra. Nos estratos acima de 100 hectares, observa-se uma pequena ampliação do número de estabelecimentos, mas, eleva-se significativamente a área sob sua posse, sinalizando para uma transição via concentração da posse da terra; 4) intensa modernização tecnológica aliada a um processo de êxodo rural, sobretudo nos anos 90, quando ocorre uma redução gradativa das pessoas ocupadas no setor. Em três décadas foram cerca de 400 mil postos de trabalho a menos na agropecuária catarinense; 5) Do total de 497,8 mil pessoas ocupadas, em 2017, na agropecuária catarinense identifica-se que 401,4 mil são pessoas com laços de parentesco com o produtor e 96,4 mil não tem laços familiares com o mesmo. Ou seja, 80% são pessoas da família do produtor rural. Em relação aos que não têm laços de parentesco com o produtor, a maior parte são de trabalhadores temporários (48,9 mil), sendo o restante constituído por empregados permanentes (41,6 mil) e parceiros (5,8 mil); 6) O envelhecimento e a masculinização dos produtores rurais (em que 66% são homens e 34% são mulheres); 7) A comercialização continua sendo a principal finalidade da produção, mas um grande número de estabelecimentos agropecuários cada vez mais tem se voltado a produzir para o consumo familiar, evidenciando a mudança no perfil dos estabelecimentos agropecuários associada à diversificação das fontes de renda; 8) Observa-se um padrão de mudança na composição das fontes de rendas dos estabelecimentos agropecuários, reduzindo a participação das rendas provenientes de atividades econômicas realizadas nos próprios estabelecimentos e ampliando a importância de rendas externas, seja de atividades não agrícolas, seja daquelas provenientes de aposentadorias e pensões dos produtores, processo que se alinha ao envelhecimento da população rural; 9) A atividade de processamento de alimentos e matérias-primas em 96 mil estabelecimentos agropecuários evidencia que a mesma continua estratégica para a segurança alimentar de parcela considerável das famílias rurais catarinenses; 10) Evidencia-se uma reconfiguração do espaço rural, no qual a produção agrícola, pecuária e aquícola passam a dividir espaço com atividades econômicas não ligadas à agricultura (indústria, construção civil, prestação de serviços etc.), bem como se torna lugar de moradia e de provisão de outros serviços e funções ambientais e sociais (EPAGRI/ICEPA, 2018).

Na formação sócio-espacial da Grande Florianópolis, existem 10.088 estabelecimentos agropecuários em uma área de 265.754 km², distribuídos nas microrregiões. Enquanto, Tijucas apresenta um total de 3.712 estabelecimentos em 37 % da área, Tabuleiro conta com 3.848 estabelecimentos em 45,1% da área. Em contrapartida Florianópolis, possui 2.528 estabelecimentos em 17,85% de área.  Cabe destacar, que em relação a 2006, enquanto o número de estabelecimentos aumentou 17% na microrregião de Tijucas, a microrregião de Florianópolis teve uma queda de 36,38% e 4% da microrregião do Tabuleiro. Na microrregião de Florianópolis, excetuando-se Santo Amaro da Imperatriz, as quedas foram acentuadas, sobretudo, nos municípios que compõem o aglomerado urbano (São José, Palhoça, Biguaçu e Florianópolis).
Em seu conjunto, essa formação regional também passou por profundas transformações na sua base material.  Dos 10.088 estabelecimentos da região, 6.291 possuem menos de 20 hectares sendo 4.903 unidades e 2.500 unidades consideradas como médias propriedades (20 até 75 hectares) e mais de 2.000 que ainda se consideram inseridas na “agricultura familiar”. Do total dos estabelecimentos 7.369 unidades recebem apoio do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF).
 Ainda na formação socio-espacial da Grande Florianópolis, em termos de condição do produtor em relação a área, Perotto (2022) indica, com base nos censos agropecuários que de 2006 para 2017 houve queda no número de estabelecimentos agropecuários com condição de proprietários, que caiu de 9.221 para 8.479; arrendatários de 384 para 334 e parceiros de 291 para 143 (PEROTTO, 2022).  
As alterações ocorreram ainda em termos de área plantada e criações de animais. Comparando os Censos de 2006 e 2017, verifica-se que em 2006 existiam 104.443 hectares sendo utilizados pela lavoura temporária, 29.397 hectares de horticultura e floricultura, 5.045 hectares de lavoura permanente e 108.517 hectares de pecuária e criação de outros animais
. Em 2017 houve queda para 71.291 há da lavoura temporária e 24.557 da horticultura e floricultura em contraposição ao aumento da lavoura permanente que para 5.383 ha e a criação de pecuária e outros animais que subiu para 121.377 hectares (PEROTTO, 2022)
. Entre 2003-2021, a área plantada com culturas temporárias na formação regional reduziu-se de 39.320 ha para 22.997 ha. Já a área destinada as lavouras permanentes reduziram-se de 1.737 ha para 965 há (IBGE, 2023). Contudo existem diferenciações em termos de microrregiões.

 A microrregião de Tijucas que possuía em 2006, 49.926 hectares de lavoura temporária teve uma redução para 35.945 hectares em 2017.Contudo, houve aumento da área plantada com a horticultura e fruticultura, passando de 6.355 hectares para 7.083 hectares em 2017. Esse aumento se fez também na lavoura permanente que passou de 2.479 há para 3.282 hectares. A criação de pecuária e outros animais saiu de um total de 23.736 hectares para 34.309 hectares, no mesmo período. Entre 2003-2021, a área destinada a produção de culturas temporárias passou de 14.701 ha para 10.234. Nas áreas de lavouras permanente, a redução nessa microrregião foi de 557 ha para 479 há
. 
Por sua vez, a microrregião do Tabuleiro teve redução expressiva na produção de lavoura temporária, passando de 40.121 hectares para 26.917 hectares. A horticultura e floricultura caiu de 13.812 hectares para 11.881 hectares em 2017 e a produção de lavoura permanente teve uma pequena redução de 478 hectares para 434. A criação de pecuária e outros animais teve um aumento de área, saindo de 53.082 hectares para 59.086 hectares, conforme os Censos Agropecuários de 2006 e 2017. Entre 2003-2021, a redução da área plantada com as lavouras temporária foi de 15.554 ha para 9.2475 há
. 
Na contramão dos movimentos acima, a microrregião de Florianópolis teve uma redução em todas as atividades agropecuárias. Nas áreas de cultura temporária reduziu de 14.396 hectares em para 8.428 hectares. A horticultura e floricultura também apresentou redução, saindo de 9.229 hectares em para 5.593 hectares. O mesmo ocorreu com as áreas de produção da lavoura permanente, que teve uma queda de 2.087 hectares para 1.667 hectares. A criação de pecuária e outros decaiu de 37.699 hectares para 27.983 hectares. Entre 2003-2021 a área destinada a plantação das culturas temporárias reduziu-se de 9.065 ha para 3.396 ha. (IBGE, 2022)
.
As alterações fizeram-se ainda no uso de insumos agropecuários, maquinários e equipamentos. Em 1985, de um total de 4.051 propriedades agropecuárias na microrregião de Florianópolis, 2.527 utilizaram fertilizantes; 3.299 usaram defensivos agrícolas; 737, tratores; e 380, arados de tração mecânica. Processo semelhante ocorreu nas demais microrregiões da grande Florianópolis (EPAGRI/ICEPA, 1995).
Apesar das características topográficas das pequenas propriedades Perotto (2022) afirma, com base no censo agropecuário de 2017, que mais da metade dos estabelecimentos na Grande Florianópolis possuem tratores. De um total de 10.088 estabelecimentos, 5.197 utilizam tratores, 235 semeadeiras, 87 colheitadeiras e 446 adubadeiras.  Na microrregião de Florianópolis são 894 estabelecimentos que utilizam tratores. Na microrregião do Tabuleiro, a maior em número de estabelecimentos agropecuários com 3.848, existem 2.321 tratores. A microrregião de Tijucas possui 3.712 unidades agropecuárias e tem disponível 1.982 tratores, 45 semeadores/plantadeiras, 16 colheitadeiras e 90 adubadeira e/ou distribuidoras de calcário (PEROTTO, 2022)
A introdução de inovações fez-se ainda na aplicação de calcário em 3.030 unidades, sendo que 1.333 são da microrregião de Tabuleiro, seguido de 1.153 estabelecimentos da microrregião de Tijucas e 554 da microrregião de Florianópolis. Já a adubação fez-se em 7.160 estabelecimentos, cerca de 70,97%. Desse total, 2.409 unidades utilizaram adubação química e 915 orgânica. Por sua vez, 3836 unidades utilizaram a combinação química orgânica. O uso de agrotóxico ocorreu em 5.871 estabelecimentos, sendo a quase totalidade nas microrregiões de Tabuleiro (2.765), seguido da microrregião de Tijucas com 2.278 unidades (PEROTTO, 2022). 
O crescente uso de máquinas, equipamentos e o maior intensidade do uso de insumos leva ao que diz Lênin (1982, p. 148-149), a significação desse processo de emprego de máquinas tem consequências econômicas e sociais, entre elas: (i) o investimentos nas máquinas só se amortiza sob um volume grande do produto manufaturado, com isso a necessidade da ampliação e concentração da produção; (ii) essa concentração implica a cooperação dos operários assalariados; (iii) cria um mercado interno para o capitalismo, um mercado de meios de produção (insumos e materiais para indústria mecânica) e um mercado de mão de obra (substituição da renda trabalho e renda dinheiro pelo trabalho assalariado livre)
. 
Além das transformações em área plantada, criação de animais e utilização de insumos. Vem ocorrendo alterações territoriais quanto a produção. Assim, ao comparar os censos agropecuários de 2006 e 2017, foi possível conferir uma mudança territorial na estrutura de produção de alguns hortifrutigranjeiros. Assim sendo, em 2017, enquanto o município de Antônio Carlos concentrava 61% da produção de agrião, 78% da produção de hortelã e 46,7% da de couve folha, Angelina concentrava 60,4% da produção de batata baroa. 
Cabe ressaltar que, em 2006, o município de Antônio Carlos concentrava a produção de alface (50,7%), de brócolis (49%), de chuchu (53,9%), de cebolinha (53,2%), de couve folha (75,6%), de rúcula (57,1%) e de salsa (69,9%).  A perda de participação se fez também em diversos municípios como, por exemplo, Biguaçu que, em 2006, detinha 72,6% da produção de espinafre e 43,5% da produção de berinjela. Portanto, um processo de desconcentração.

Os dados demonstram que sobrevém um processo de concentração/desconcentração territorial da produção. Vários municípios perdem participação na estrutura de mercado de determinados produtos, mas ganham em outros em um verdadeiro processo de especialização. Nesse caso, sobressaem os produtores de Águas Mornas, concentrando esforços na produção de abobrinha, milho verde e vagem, representando, respectivamente, 23,6%, 32,2% e 42,4%, do total produzido pelo estado. 
Processo semelhante ocorre com Santo Amaro da Imperatriz que reduz a sua participação na produção de vagem e milho verde, e aumenta a cultura de abobrinha e espinafre. Essa especialização é ainda confirmada quando se examinam os dados do número de unidades produtoras. Em Antônio Carlos, por exemplo, entre 2006-2017, apenas dezenove unidades dedicaram-se à produção de Agrião, e, em 2017, apenas 23 produziram hortelã. Em 2006, somente quatro unidades produziam hortelã.  Processo semelhante advém em outros municípios. Assim, o que se observa é um movimento de ampliação do número de unidades produtoras dedicadas a um determinado produto e uma redução em outros
Em termos gerais, nos últimos 30 anos, vem ocorrendo na agropecuária da formação regional, a exemplo de Santa Catarina, um intenso processo de mudança de sua base material. Essas alterações tiveram reflexos no desempenho dos indicadores agropecuários dos agronegócios regionais. 
3 –Indicadores agropecuários da formação socio-espacial da Grande Florianópolis.
O PIB brasileiro a preços correntes passou entre 2003-2020 de R$ 1,7 trilhão para R$ 7,6 trilhões, conforme Gráfico 1. Isto represenou um crescimento de 4,4 vezes. Para o conjunto da economia catarinense, o crescimento foi da ordem de 5,4 vezes, passando de R$ 64 bilhões para R$ 349 bilhões.  Entretanto, a economia brasileira passou por dois períodos distintos: 1) 2003-2011 e 2) pós 2011. Assim, enquanto a preços correntes a economia brasileira cresceu 2,5 vezes entre 2003-2011, alcançando um valor de R$ 4,3 trilhões, entre 2011-2019, o crescimento foi de 1,68 vezes. Para Santa Catarina o crescimento no primeiro período foi de 2,7 vezes, com um valor de R$ 174 bilhões, contra 1,85 vezes de crescimento no segundo período
. 
Gráfico 1 - PIB a preços correntes Brasil, Santa Catarina - 2003-2020 
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Fonte: (IBGE, 2020).
Na formação sócio-espacial da Grande Florianópolis, o PIB a preços correntes, em 2020, foi de R$ 48,9 bilhões de reais, o que representa 14,3% do total gerado no estado. Desse total, a microrregião de Florianópolis participou com 90,3%, seguido da microrregião de Tijucas com 8,04%. No conjunto do estado, a microrregião de Florianópolis respondeu por 12,67%. Entre 2003-2019, o PIB regional cresceu de R$ 9,2 bilhões para R$ 48,2 bilhões, conforme Gráfico 2.  Contudo, ao analisarmos os dois períodos da economia nacional verifica-se que, entre 2003-2011, o crescimento foi de 2,86 vezes e, entre 2011-2019, o crescimento foi de 1,82 vezes, passando de R$ 26,4 bilhões para R$ 48,2 bilhões. 
Gráfico 2- PIB a preços correntes Meso e micro regiões de Santa Catarina- 2003-2020 
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Fonte: (IBGE, 2020).

Esse movimento diferenciado mostrou-se nas microrregiões. Assim, enquanto a microrregião de Tijucas cresceu de R$ 619 milhões para R$ 3,7 bilhões, isto é, um aumento de 6,1 vezes, a microrregião de Florianópolis passou de R$ 8,4 bilhões para R$ 43,8 bilhões, o que representa um crescimento de 5,2 vezes, contra um aumento de 4,0 vezes da microrregião do Tabuleiro, passando de R$ 178,5 milhões para R$ 717,8 milhões de reais. 
Com base nas informações do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), entre 2003-2020 (Tabela 1), o VAB catarinense cresceu de R$ 55,5 bilhões para R$ 289 bilhões, conforme Tabela 1. Já o VAB da mesorregião cresceu de R$ 7,5 bilhões para R$ 40,9 bilhões, no mesmo período. Na agropecuária catarinense o crescimento do VAB foi de 292 milhões par R$ 1,1 bilhão.
Tabela 1- VAB total e VAB agropecuário 2003-2020
	
	Ano

	
	2003
	2006
	2009
	2011
	2012
	2016
	2018
	2019
	2020

	Valor adicionado bruto a preços correntes total (em milhões de R$)

	S. Catarina
	55507
	78646
	111282
	146944
	162052
	217913
	247908
	267891
	289284

	G. Florianópolis 
	7534
	11004
	16186
	21371
	23938
	33423
	37096
	39598
	40926

	Valor adicionado bruto a preços correntes agropecuária (em milhões de R$)

	S. Catarina
	5792
	6554
	8364
	8584320
	8942
	8939
	8896
	12115
	12676

	G. Florianópolis 
	292
	324
	459
	488744
	469
	909
	815
	933
	1115

	Tijucas
	56
	67
	102
	99167
	107
	169
	156
	160
	197

	Florianópolis
	160
	156
	251
	276229
	259
	535
	445
	543
	632

	Tabuleiro 
	74
	99
	104
	113348
	103
	203
	213
	230
	284

Fonte: IBGE (2020).
Fonte: IBGE (2020).



Fonte: (IBGE, 2020).
Apesar do crescimento do VAB da mesorregião Grande Florianópolis, cabe destacar que a participação do valor adicionado bruto a preços correntes da agropecuária da mesorregião no valor adicionado bruto total perdeu participação de 3,88%, em 2003, para 2,73% em 2020, com destaque para a microrregião de Tijucas que diminuiu sua participação de 10,18% para 5,77%, e para a microrregião de Florianópolis que apresentou queda de 2,36% para 1,72%, no mesmo período
. Em contrapartida, a participação do valor adicionado bruto da agropecuária da mesorregião no valor adicionado bruto da agropecuária do estado apresentou entre, 2003-2020, um crescimento de 4,96% para 5,75%. Somente a microrregião de Florianópolis apresentou um aumento de participação de 19,41% (IBGE, 2022). 
O VBP gerado na agropecuária (culturas temporárias e permanente) de Santa Catarina foi de R$ 12,47 bilhões, conforme tabela 2. Somente o valor bruto gerado pela cultura temperada foi de R$ 10,3 bilhões. Na formação sócio-espacial da Grande Florianópolis, o valor gerado foi de R$ 413,6 milhões.  Entre 2003-2020, o VBP das culturas temporárias cresceu de R$ 170,9 milhões para R$ 386,7 milhões. Enquanto a microrregião de Tijucas cresceu de R$ 5,5 milhões para R$ 16 milhões, a microrregião do Tabuleiro cresceu de R$ 54,1 milhões para R$ 142,4 milhões.
Tabela 2: Valor da produção (Milhões de R$) – Lavouras totais, temporários e permanentes
	
	Ano

	
	2003
	2006
	2009
	2011
	2012
	2016
	2018
	2019
	2020

	Valor da produção (em milhões de R$) – Lavouras totais

	S. Catarina
	4291
	3853
	5791
	6009
	6105
	10797
	9756
	10173
	12477

	G. Florianópolis 
	179
	204
	248
	232
	227
	441
	361
	344
	413

	Tijucas
	56
	59
	81
	76
	90
	109
	139
	134
	154

	Florianópolis
	49
	31
	61
	41
	37
	72
	43
	41
	54

	Tabuleiro 
	73
	113
	105
	114
	100
	259
	178
	169
	204

	Valor da produção (em milhões de R$) – Lavouras temporárias

	S. Catarina
	3780
	3099
	5056
	5217
	5187
	9144
	8354
	8626
	10398

	G. Florianópolis 
	170
	195
	232
	217
	212
	406
	332
	319
	386

	Tijucas
	54
	54
	73
	69
	81
	95
	124
	121
	142

	Florianópolis
	44
	28
	53
	34
	31
	55
	32
	32
	44

	Tabuleiro 
	72
	112
	105
	113
	100
	255
	174
	165
	200

	Valor da produção (em milhões de R$) – Lavouras permanentes

	S. Catarina
	510
	753
	734
	792
	918
	1653
	1401
	1547
	2079

	G. Florianópolis 
	8
	8
	15
	14
	14
	35
	29
	25
	26

	Tijucas
	2
	5
	7
	7
	8
	14
	14
	13
	12

	Florianópolis
	4
	2
	7
	6
	5
	17
	10
	8
	10

	Tabuleiro 
	1
	0,6
	0,5
	0,4
	0,5
	3
	4
	3
	4


Fonte: (IBGE, 2020)
Nas culturas permanentes, o valor total gerado na mesorregião teve um crescimento da ordem de 344%, passando de R$ 8,4 milhões para R$ 26,9 milhões com realce para os aumentos de 3,2 vezes do valor gerado na microrregião do Tabuleiro e 2 vezes no caso de Florianópolis que passou de R$ 4,9 milhões para R$ 10,2 milhões, e 4,2 vezes da microrregião do Tabuleiro que cresceu de R$ 1 milhão para R$ 4,2 milhões.
Por fim, cabe destacar que analisando-se o comportamento do VBP dos municípios, verifica-se uma redução do valor gerado nas culturas temporárias nos munícipios de Antônio Carlos, Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, São José e Florianópolis. Na microrregião de Tijucas, somente o município de Major Gercino apresentou redução do valor gerado. Processo semelhante ocorreu na microrregião de Tabuleiro com queda de geração do valor no município de Anitápolis. Na geração de renda nas culturas permanentes, somente quatro municípios apresentaram queda, sendo Palhoça, Santo Amaro da Imperatriz, Anitápolis e São Bonifácio. 
Considerações finais

Demonstrou-se, neste texto, que o processo de ocupação da formação sócio-espacial da Grande Florianópolis fez-se pela presença da pequena produção mercantil que, em sua trajetória, ascendeu e declinou, mas que resultou na construção de pequenos agronegócios específicos que passaram a abastecer as demandas alimentares urbanas. 
Afirmou-se que, entre 2006-2017, ocorreram transformações nas bases materiais, em termos de condição do produtor, número de estabelecimentos, área plantada, área colhida, área destinada a pecuária e quanto a utilização de maquinário, equipamentos e insumos. As alterações fizeram-se ainda nos indicadores macroeconômicos. A formação sócio-espacial da Grande Florianópolis apresentou aumentos do VAB agropecuário gerado e do VBP.
A queda da área plantada e colhida contrasta com o aumento da produção. O aumento do produto decorreu muito mais do elevado incremento da produtividade do trabalho, do que do aumento de terras. A maior produtividade do trabalho foi fruto da mecanização de processos (máquinas, equipamentos) e da maior intensidade do uso de fertilizantes.
 Ademais, a despeito da estrutura produtiva da agricultura da mesorregião apresentar-se diversificada, com destaque para horticultura e floricultura, demonstrou-se que vem ocorrendo um processo de reconfiguração regional da produção agropecuária, caracterizado pela especialização produtiva territorial. Esses movimentos se fizeram de forma diferenciada entre as microrregiões, o que indica, por sua vez, um processo de redefinição da atividade agropecuária regional na divisão nacional/regional do trabalho, pois uma determinada área “não tem funções permanentes, nem um nível de forças produtivas fixos e relações de produção e de propriedade imutáveis. Interagem e evolui no processo” (SANTOS, 1977, p. 84).
Partindo da preocupação do evento “Desafios do Desenvolvimento: Reconstrução e Retomada em Santa Catarina e no Brasil” afirma-se que existe uma transformação radical na estrutura produtiva da agropecuária regional e, que, portanto, é mister pensar em novas políticas públicas de apoio para a agricultura e o espaço rural da mesorregião.  
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� Segundo Cunha e Farias (2019, p. 145), “o IBGE apresentou uma nova divisão regional no Brasil vinculada aos processos sociais, políticos e econômicos sucedidos em território nacional desde a última versão da Divisão Regional do Brasil, publicada na década de 1990. As unidades mesorregionais e as microrregionais recebem, respectivamente, os nomes de regiões geográficas intermediárias e regiões geográficas imediatas. O recorte dessas incorpora as mudanças ocorridas no Brasil ao longo das últimas três décadas”. Segundo o IBGE (2017 p. 20) “as Regiões Geográficas Imediatas têm na rede urbana o seu principal elemento de referência. Essas regiões são estruturas a partir de centros urbanos próximos para a satisfação das necessidades imediatas das populações, tais como: compras de bens de consumo duráveis e não duráveis; busca de trabalho; procura por serviços de saúde e educação; e prestação de serviços públicos, como postos de atendimento do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Ministério do Trabalho e de serviços judiciários, entre outros. As Regiões Geográficas Intermediárias correspondem a uma escala intermediária entre as Unidades da Federação e as Regiões Geográficas Imediatas”. A Região Geográfica Imediata de Florianópolis, contava em 2018 com uma população de 1.127.565 habitantes distribuídos em uma área de 6.020.658 � HYPERLINK "https://www.wikiwand.com/pt/Quil%C3%B3metro_quadrado" \o "Quilómetro quadrado" �km²�.  Ela a única região imediata que compõe a � HYPERLINK "https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Geogr%C3%A1fica_Intermedi%C3%A1ria_de_Florian%C3%B3polis" \o "Região Geográfica Intermediária de Florianópolis" �Região Geográfica Intermediária de Florianópolis�, composta pelos munícipios de Aguas Mornas, Alfredo Wagner Angelina, Anitápolis, Antônio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Garopaba, Gov. Celso Ramos, Imbituba, Palhoça, Paulo Lopes, Rancho Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São José e São Pedro de Alcantara. Contudo, para facilitar as análises utilizar-se-á divisão regional levando em consideração as mesorregiões e microrregiões.


�A microrregião de Florianópolis com uma área de 2.488.592 km², apresenta uma população estimada de 1.248.750habitantes, distribuídos em nove municípios (Antônio Carlos, Biguaçu, Governador Celso Ramos, Palhoça, Paulo Lopes, Santo Amaro da Imperatriz, São José e São Pedro de Alcântara). A microrregião de Tijucas  com uma área de 2.127.692 km²  e composta pelos municípios de Angelina, Canelinha, Leoberto Leal, Major Gercino, Nova Trento, São João Batista e Tijucas) apresenta uma população 120.992 habitantes. Já a microrregião do Tabuleiro com um total de 26.885 habitantes distribuídos em uma área de 2.383.147 km²é composta pelos municípios de Alfredo Wagner, Águas Mornas, Anitápolis, Rancho Queimado e São Bonifácio e conta com 26.885 habitantes (IBGE, 2022)


�O autor deste texto adota a expressão original de Santos (1977), apesar do reconhecimento das alterações recentes na ortografia da língua portuguesa. 


� Para Villaça (2001) a conurbação é a junção de áreas urbanas de diferentes municípios. Contudo, o autor reforça a tese que além da proximidade e fusão de áreas é necessário que ocorra vínculo social e econômico.  A ocupação da região avança por ecossistemas frágeis (mangues, dunas, praias) e se adensa cada vez mais em direção ao continente, “extravasando-se sobre municípios vizinhos. Constitui, assim, uma densa ocupação com contiguidade de mancha urbana, englobando Palhoça, São José – municípios urbanos de média dimensão -, Biguaçu e, em seu vetor de expansão, Tijucas, ambos urbanos com pequena dimensão” (IPARDES-UNICAMP/IE/NESUR, 2000, p. 141 apud COSTA et al. 2013)


� Segundo Lênin (1982), o desenvolvimento histórico do capitalismo resulta de dois momentos: 1) transformação da economia natural em economia mercantil, 2) transformação da economia mercantil em economia capitalista. A primeira transformação se efetua em virtude da divisão social do trabalho e da especialização dos produtos individuais: Já a segunda se realiza quando há produção isolada de mercadorias por parte de cada produtor, que se coloca, assim, em posição de competidor.


� Segundo Lênin (1980, p. 22) “é comum inferir-se a penetração do capitalismo na agricultura a partir de dados sobre a extensão das farms ou sobre o número e a importância das grandes farms (grandes segundo a sua superfície). Mas devemos ressaltar, pois a superfície está longe de indicar sempre e de uma forma direta a grandeza efetiva da exploração e seu caráter capitalista”. Assim sendo, diferentemente de uma vasta bibliografia que associa agronegócio à produção de commodities e ao tamanho da área, definem-se, aqui, os agronegócios como uma cadeia produtiva “que envolve desde a fabricação de insumos, passando pela produção nos estabelecimentos agropecuários, pela transformação e o seu consumo final” (CONTINI et al., 2006, p. 6). Didaticamente, o agronegócio é apenas um marco conceitual para delimitar o sistema integrado de produção, comercialização, distribuição e consumo de uma mercadoria (JANK, 2005).


� A formação regional da Grande Florianópolis concentra suas atividades nas áreas de serviços e nas atividades de turismo de lazer, de eventos e mais recentemente, atividades vinculadas ao pólo tecnológico de Florianópolis (LINS, 2007; MACHADO, 2000; DE LUCCA Filho, 2014; PIRES, 2015; KANITZ, 2013). Em 2020, enquanto o PIB total do estado foi de R$ 349,3 bilhões de reais, cerca de 54,99% originaram-se no setor de serviços e 19,83% da indústria (IBGE, 2022).


� O “conceito de Valor Adicionado Bruto (VAB), é utilizado como medida da riqueza social gerada em uma região ou país em determinado período. A definição do VAB é dada pela diferença entre o VBP e o consumo intermediário (Cl). Isto é, o valor de todas as mercadorias que entram na produção de outras mercadorias é descontado do valor total das mercadorias produzidas” (FARIA, 1983, p 109)


� Em 2017, dos 10.088 estabelecimentos da mesorregião da Grande Florianópolis, cerca de 1.643 unidades dedicam-se a horticultura e Floricultura, sendo 560 localizados na microrregião de Florianópolis e 727, na microrregião de Tabuleiro (PEROTTO, 2022).


� O VBP é a expressão monetária da soma de todos os bens e serviços produzidos em determinado território econômico, num dado período de tempo. O VBP agropecuário representa uma estimativa da geração de renda do meio rural, revertendo em uma variável relevante para acompanhamento do desempenho do setor na sua íntegra. O VBP agropecuário mostra a evolução do desempenho das lavouras e da pecuária ao longo do ano e corresponde ao faturamento bruto dentro do estabelecimento; é calculado com base na produção da safra agrícola e da pecuária, e nos preços recebidos pelos produtores nas principais praças do país, dos 26 maiores produtos agropecuários do Brasil. A estimativa do VBP é elaborada pela Coordenação-Geral de Estudos e Análises (CGEA), do Departamento de Crédito e Estudos Econômicos (DCEE), da Secretaria de Política Agrícola (SPA), do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (CUNHA; ESPÍNDOLA, 2021).


� A forma é o aspecto visível de uma determinada coisa, a função é a atividade desempenhada pela forma, estrutura é a natureza social e econômica de uma sociedade em um dado momento do tempo, e o processo é uma estrutura em movimento (SANTOS, 1985)


� Esse segundo período foi marcado por três momentos foi marcado por três direcionamentos na política econômica. Um entre 2011-2014, onde a política econômica foi assentada na chamada “Nova Matriz Econômica” (NME); outro pós 2014 com a implantação de políticas contracionistas, via elevação da taxa de juros e redução do crédito ao consumidor, políticas de desonerações fiscais e cortes de gastos públicos, entre outras (LACERDA, 2017). Por fim, 2016 em diante com a implantação de uma política econômica ortodoxa-liberal, denominada de “tatcherismo tupuniquim”(OREIRO; PAULA, 2019)


� A categoria de formação sócio-espacial decorre da ideia de formação econômico-social elaborada, por Marx e Engels e sistematizada por Lênin. Didaticamente, a formação social é uma realidade concreta, que se transforma, evolui e muda historicamente. O econômico é composto pelas forças produtivas, isto é, pelas relações entre o homem e a natureza. O social articula as relações entre os homens, as relações de produção, as classes e as forças sociais. Em seu conjunto, essa categoria “se coloca inequivocadamente no plano da história, que é o da totalidade e da unidade de todas as esferas (estruturais, supra-estruturais e outras), da vida social na continuidade e ao mesmo tempo na descontinuidade do seu desenvolvimento histórico” (SERENI, 1976: 71). Santos (1982) afirma que a formação econômica e social é indissociável da realidade histórico-concreta, geograficamente localizada. Assim, a noção de FES adquire o status de formações históricas e geograficamente localizadas, isto é, formações sócio-espaciais. Para Milton Santos (1982) uma formação sócio-espacial está diretamente vinculada a “um Estado-Nação”. A “região” não é mais do que uma subunidade, um subsistema do sistema nacional. A “região” não tem existência autônoma, ela não mais que uma abstração. Contudo, segundo Silva (2005, p. 32) não há como desviar de um critério de diferenciação espacial das formações que não seja a particularidade histórico-genética de constituição das relações sociais dominantes em um ambiente social e geográfico dado. Ademais, “a análise geográfica dos fenômenos requer a consideração da escala em que eles são percebidos” (CASTRO, 1992, p. 21). É, pois neste sentido, que a categoria de formação socio-espacial pode ser utilizada na escala regional, pois ela permite “compreender as relações de produção e forças produtivas, em suas desiguais celeridades no processo de acumulação capitalista” (BASTOS, CASARIL, 2016, p.282).


� No texto, optou-se pela agropecuária (lavouras e criações), pois se caracterizou por significativa especialização e diferenciação mesorregional. Mais especificamente, essas atividades no interior dos agronegócios  dividem-se em: “(i) pré-porteira (ii) dentro da porteira e (iii) pós-porteira. (GONÇALVES, 2005, p. 34-36). 


� Entretanto segundo Pereira (2011, p.3) gradativamente a ilha de Santa Catarina “perde sua importância face à riqueza produzida nas áreas de colonização européia instaladas, na segunda metade do século XIX, nas várias bacias hidrográficas independentes que deságuam no Atlântico, nas quais imigrantes alemães e italianos incrementaram uma pequena produção mercantil extremamente dinâmica (MAMIGONIAN, 1986). Limitada à função administrativa de capital do Estado de Santa Catarina, a cidade teve sua expressão reduzida regional e nacionalmente. Apesar da diferenciação sócio-espacial decorrente da diversidade dos sítios em que foram assentados e da maior ou menor dedicação às atividades agrícolas ou pesqueiras que caracteriza a geografia do litoral, os demais núcleos açorianos situados ao longo da costa, tal como a capital, também entraram num período de estagnação econômica”


� As transformações das áreas de pequena produção mercantil (ascensão e queda) podem ser visualizadas nos trabalhos de Cruz (2008); Alves (2012); Campos (2013); Souza (2011); e Simas (2016). Nesse processo, as áreas antes ocupadas pela pequena produção mercantil (açoriana e parte alemã) passaram a ser utilizadas, a partir dos anos de 1940, para fins de loteamentos, conforme demonstraram Campos (2009) e Vera (2018). Processo semelhante ocorre nos anos pós-1990, nas antigas áreas de produção agrícola de origem alemã (Rancho Queimado, São Bonifácio, Águas Mornas, Angelina, Santo Amaro da Imperatriz, etc.), por meio dos condomínios fechados (CONSTANTE, 2011). 


� A partir de meados de 1960, o governo brasileiro impulsionou o processo de modernização da agricultura brasileira via política tecnológica, política fundiária e política do crédito subsidiado. Em Santa Catarina Marcondes (2016) destaca que as principais transformações na base produtiva foram: 1) Redução do número e da área dos estabelecimentos agropecuários. De 1985 para 2006 houve um decréscimo de 41,3 mil unidades e de 1,357 milhão de hectares dos estabelecimentos agropecuários catarinenses; 2) Alterações na utilização das terras “agrícolas” com redução na área ocupada com pastagens e crescimento da área de matas, 3) alterações na distribuição geográfica das áreas plantadas de alguns produtos; 4) Redução na participação e concentração da produção de suínos e frangos em SC; 5) Diminuição da população rural e do pessoal ocupado na agricultura catarinense; 6) relativo envelhecimento dos gestores; 7) intenso processo de mecanização.  


�Segundo Cavicchioli (1997), os principais fatores que contribuíram para a implantação dos hortifrutigranjeiros na Grande Florianópolis são: a criação da política agrícola de extensão rural de 1956; o parcelamento das propriedades vendidas ou divididas por herança; e principalmente a criação do CEASA na década de 1970.


 


� A formação sócio-espacial da Grande Florianópolis sobressai na horticultura convencional e orgânica, como evidenciaram diversos autores. Ver a esse respeito Prates e Corrêa (1987); Elicher (2002); Henkes (2006); e Zanin (2011). Em 2006, existiam 3.338 estabelecimentos em Santa Catarina atuantes na horticultura. Desse total, 38,91% concentravam-se na Grande Florianópolis, com evidência para o município de Florianópolis, com 601 estabelecimentos. Enquanto os estabelecimentos catarinenses foram responsáveis por um valor bruto de R$ 165,1 milhões de reais, os estabelecimentos localizados na mesorregião geraram R$ 76,9 milhões, originando-se 69,33% desse valor da microrregião de Florianópolis. Cavichiolli (1997) afirma que, enquanto em Antônio Carlos, Santo Amaro da Imperatriz, Biguaçu e Águas Mornas destacam-se a produção de temperos e folhosas, em Angelina, Rancho Queimado, Anitápolis e Alfredo Wagner predominam os cultivos de cebola, batata inglesa, pimentão, tomate, pepino, cenoura, etc. A Grande Florianópolis tem ainda grande relevância na produção de gramas, flores e folhagens com base nos dados do censo agropecuário de 2006, do total de 116 unidades produtoras de gramas em Santa Catarina, 56 localizavam-se na Grande Florianópolis, concentrando Biguaçu 83,92% da mesorregião e 40,5% do estado. Na produção de flores e folhagens para corte, existiam 96 unidades produtoras em Santa Catarina, sendo 17,7% localizadas na Grande Florianópolis. Em 2010, 121 municípios atuavam na produção de plantas e flores ornamentais. Desse total, dezoito eram da mesorregião da Grande Florianópolis. No início da década de 1990, a floricultura catarinense entrou definitivamente no mercado nacional, dominando o setor de paisagismo (AKI; PEROSA, 2002 apud SILVA; LOUREIRO; GALDINO, 2014). Em 2007, o estado de Santa Catarina possuía 372 produtores espalhados em 112 municípios (BUANAIN; BATALHA, 2007). Contudo, 70% concentrava-se “no triângulo formado pelas cidades de Florianópolis, Joinville e Rio do Sul” (SEBRAE, 2015). Em 2000, a produção de Santa Catarina era especializada no cultivo de plantas para jardins, que concentrava 65% de toda a área da floricultura, seguido da produção de gramas, sementes em geral e flores secas, com 25%. Os 10% restante da área eram ocupadas pelas flores e folhagens para corte com 4,5% e as plantas envasadas com 5,5% (BUDAG; SILVA, 2000 apud SEBRAE, 2015).


�O desempenho da pecuária na mesorregião da grande Florianópolis proporcionou, entre 2003-2017, movimentos de ascensão e queda da quantidade de animais. Enquanto o número de cabeças de bovinos cresceu de 158,6 mil para 199,2 mil, o efetivo de suínos reduziu-se de 30 mil cabeças para 10,7 mil, e o número de aves, de 4,2 milhões para 2 milhões de cabeças. O maior crescimento do efetivo de bovinos incidiu na microrregião do Tabuleiro, com 42% de aumento, passando de 52.241 cabeças para 74.228 cabeças. Em contrapartida, essa microrregião teve uma queda de 86% do efetivo de suínos e um acréscimo de 22,3% do efetivo de aves. A queda mais acentuada no efetivo de aves ocorreu na microrregião de Florianópolis. De um total de 3,2 milhões de cabeças, em 2003, o número reduz para 1 milhão de cabeças (ESPÍNDOLA, 2020).


� Analisando-se os dados verifica-se que entre 2003-2021, dos municípios que mais tiveram perda de área destaca-se com as lavouras temporárias foi Major Gercino com 78%, seguido de Angelina com 46%. Angelina ainda se destaca na perda de 79% da área destinada a lavoura permanente. Em contrapartida, cresceu as áreas destinas a cultura permanente de Canelinha (355%) e Major Gercino (275%).


� Ressalta-se que enquanto, Águas Mornas apresentou entre 2003-2021 uma queda de 82% da área com as culturas temporárias, passando de 1.890 hectares para 348 hectares, Anitápolis apresentou uma redução de 83%, passado de 2.887 hectares para 499 hectares, seguido de São Bonifácio que reduziu de 1.157 hectares para 314 hectares (73%). Em contrapartida, Águas Mornas compensou com o aumento d área da cultura permanente em 211%, seguido do crescimento de Alfredo Wagner em 42%. 


� Nessa microrregião as maiores perdas de área das culturas temporárias ocorreram no município de Florianópolis, que teve uma perda de 89% passando de 211 hectares para 24 hectares. Excetuando-se Paulo Lopes que teve um crescimento da ordem 11%, todos os demais apresentaram que queda de área plantada. Em termos de área destinada a cultura permanente todos os municípios apresentaram queda.  Sendo que enquanto São José decaiu de 88 hectares para 2 hectares, Biguaçu decaiu de 240 hectares para 92 hectares.


� Para uma visão do caso brasileiro ver Espindola e Cunha (2019; 2022)





�Dados calculados a partir de informações do IBGE (2023). Em 2022 o PIB do Brasil foi de R$ 9,9 trilhões e o de Santa Catarina de   R$ 398 bilhões. Cabe destacar que em termos de taxa de variação real anual em média entre 2003-2011, o crescimento do PIB brasileiro   foi de 4,06% apresentado somente, em função da crise da economia mundial de 2008 (GONÇALVES, 2008), uma queda de 0,13%. Após 2011, as taxas de variação anual apresentaram quedas em 2015, 2016 e 2020, respectivamente 3,55%, 3,31% e 3,88%.  Em Santa Catarina, nesses mesmos anos, as taxas de variação real foi de -4,2% em 2015; -2,0% em 2016 e -1,1 em 2020.   Informações disponíveis no SGS - Sistema Gerenciador de Séries Temporais, no site do Banco Central e  Indicadores econômicos fiscais. In: � HYPERLINK "http://www.sde.sc.gov.br/" �Secretaria de Desenvolvimento Econômico Sustentável de Santa Catarina�, 2022


� Cabe destacar que que a queda de participação da mesorregião da Grande Florianópolis ocorreu também no VAB industrial total. DE uma participação de 16,94% em 2003, a participação decai para 15%. Em contrapartida aumentou a participação da região no VAB gerado no setor de serviços do estado de Santa Catarina. 





